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A pobreza, tratada no campo da análise, é uma categoria polissêmica, entre outras definições, 

pode ser considerada como exclusão dos sujeitos das instâncias da vida econômica, social e cultural, 

assim como é produto da desigualdade material que restringe o acesso à educação, à carreira 

profissional e aos contatos sociais.  

Para Therborn (2010) a desigualdade é produzida pelo distanciamento, exclusão, instituições 

que hierarquizam a sociedade e a exploração. Dessa forma, entendemos que a pobreza não tem um 

único e definitivo conceito, constituindo uma situação em que há desigualdade de renda e limitação 

de meios para suprir a própria subsistência (Damasceno; Barros; Dias, 2022). 

Amartya Sen (2000), um dos criadores do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), ressalta 

que a pobreza pode ser entendida como a privação de capacidades básicas, e não pode ser estabelecida 

apenas por uma renda inferior ao que foi estabelecido. O filósofo analisa capacidade com um tipo de 

liberdade, esta capacidade pode ser afetada pela idade, papéis sociais e sexuais, localização, entre 

outros e pode causar, entre muitas coisas, o analfabetismo, a subnutrição, enfermidades e negligência.  
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De forma geral, para Sen uma renda maior não significa capacidades maiores, e entende que 

para eliminar a pobreza é necessário educação básica e serviços de saúde melhores (Cespo; Gurovitz, 

2002; Nascimento, 2021; Sen, 2000). 

A pobreza é entendida, de forma geral, como a falta do que é necessário para o bem-estar. 

Com o passar dos séculos a pobreza teve várias concepções, com o objetivo de explicar esse 

fenômeno, que é multidimensional e inter-relacionado. A pobreza tem significado e causa variável, é 

a falta de recursos múltiplos que leva a fome e a privação física (Crespo; Gurovitz, 2002).  

Considera-se, também que o sistema capitalista necessita manter a pobreza. Dessa forma, no 

“[...] desenvolvimento capitalista é, necessária e irredutível, produção exponenciada de riqueza e 

produção reiterada de pobreza.” (Netto, 2007, p. 142). 

O presente trabalho faz parte dos estudos preliminares da dissertação de mestrado e busca, por 

meio de uma revisão bibliográfica, entender qual o conceito de pobreza para o Banco Mundial e quais 

são suas definições para que um indivíduo ou população seja classificado como “pobre”. Para isso, 

para além dos artigos encontrados sobre o tema, também será analisado o conteúdo de alguns sites, 

como  do Banco Mundial (https://www.worldbank.org/en/home) e o Poverty and Inequality Platform 

(https://pip.worldbank.org/home) a plataforma do Banco Mundial, com os dados mais recentes de 

2022, que oferecem estimativas sobre pobreza, desigualdade e riqueza compartilhada, tendo uma 

visão abrangente global, regional e nacional. 

Criado em 1944, o Banco Mundial, instituição financeira internacional independente, é 

provador de empréstimos para os setores econômicos e sociais. No Brasil, os projetos do Banco 

Mundial visam recuperar a economia, realizar reformas, visando a redução da pobreza e o aumento 

de produtividade. Assim sendo, a prioridade de prestação de serviços públicos ocorre, principalmente, 

nas áreas da educação e da saúde básicas. Promove o aconselhamento, assistência técnica e 

consultoria a governos, produz pesquisas econômicas especializadas, articula agentes públicos e 

privados em favor de determinadas pautas em escala nacional e global, afim de produzir, disseminar 

e orientar práticas que potencializam o desenvolvimento capitalista (MEC, 2023, Lima; Chaves, 

2023, Pereira, 2022). 

https://www.worldbank.org/en/home
https://pip.worldbank.org/home


     
 
 

 

 

No site do MEC, é possível constatar algumas informações sobre o atual projeto financiado 

pelo Banco Mundial: 

 

O MEC possui hoje um projeto em execução junto ao Banco Mundial, que trata do apoio à 

implementação do ensino médio no país, com vigência até 2023 e um orçamento total de 250 

milhões de dólares (1,3 bilhões de reais). O acordo fomenta apoio técnico e financeiro às 27 

unidades da federação, buscando apoiar as Secretarias de Educação Estaduais e Distrital na 

realização de ações relacionadas ao ensino médio e priorizando escolas vulneráveis, além de 

aumentar o índice de desenvolvimento da educação básica nas escolas do Programa de 

Fomento ao Ensino Médio em Tempo Integral. (MEC, 2023, n.p.). 

 

Conforme o Banco Mundial (1990), a pobreza consiste na "incapacidade de atingir um padrão 

de vida mínimo". Pobreza é fome; é falta de abrigo; é estar doente e não ter condições de ir ao médico; 

é não poder frequentar escola e nem saber ler; é não ter emprego, temer o futuro e viver um dia de 

cada vez; é perder uma criança em consequência de doença causada por água poluída; é, também, 

falta de poder, falta de representação e de liberdade (Banco Mundial, 1990, p. 27). 

Segundo a última atualização realizada pelo Banco Mundial em abril de 2024, existem cerca 

de 712 milhões de pessoas vivendo abaixo da linha da extrema pobreza, com menos de US$2,15 por 

dia. Essa linha da pobreza é definida para países de renda baixa, para países de renda média e alta 

renda. A linha da extrema pobreza é definida respectivamente por quem ganha menos de US$3,65 e 

US$6,85 (World Bank, 2024a, World Bank, 2024b).  

No Brasil, cerca de 3,51% da população vive com menos de US$2,15 por dia. O combate 

contra a pobreza começou a desacelerar em 2015 e, depois da pandemia de Covid-19, durante os anos 

de 2020 a 2022 não houve progresso. Para reduzir a pobreza e a desigualdade, propõe a intensificação 

de políticas econômicas, aumento da oferta de emprego de alta qualidade e que protejam os mais 

vulneráveis (World Bank, 2024a, World Bank, 2024b). 

Dentre as estratégias do Banco Mundial para o combate à pobreza, no site, são elencadas 

quatro: 1. Eliminar as lacunas entre aspiração política e a concretização, 2. Melhorar a aprendizagem 

e melhorar os dados, 3. Investir na preparação e prevenção e 4. Ampliar a cooperação e a coordenação. 

A discussão neste trabalho se atrela a segunda estratégia.  

Na página do site do Banco Mundial também é possível identificar que: 

 



     
 
 

 

 

O Grupo do Banco Mundial é comprometido em combater a pobreza em todas as suas 

dimensões. Usamos os dados, evidências e análises mais recentes para ajudar os países a 

desenvolver políticas, melhorando a vida das pessoas, com foco em países mais pobres e 

vulneráveis4. (World Bank, 2024a, n.p. tradução nossa). 

 

Ao analisar a pobreza, Farias e Martins (2007) enfatizam a década de 1990 como decisiva 

para a “nova ordem mundial”, em que a restrição de serviços públicos e o crescimento de 

desempregados tornaram a pobreza ainda mais acentuada. Isso ocorreu devido aos ajustes econômicos 

e políticos. Foi nessa época que o Brasil passou a intensificar as recomendações de organizações 

internacionais, a fim de regular a economia e redistribuir os investimentos. Para mitigar essas 

mazelas, o Banco Mundial vem interferindo nas políticas educacionais dos países periféricos, dentre 

eles o Brasil, acreditando ser a solução que promoverá a justiça social no mundo globalizado (Soares, 

2020, Leher, 1998 apud Lima; Chaves, 2022). 

O Banco Mundial propõe para os governos de seus países membros, políticas e programas 

para a educação, visando a solução do problema de pobreza e da desigualdade, além de garantia de 

que os investimentos fossem pagos por seus devedores. A internalização do combate à pobreza 

ocorreu na década de 1990. Pautada em políticas sociais e econômicas as propostas do Banco Mundial 

buscavam um crescimento econômico aliados a políticas neoliberalistas. (Leher apud Lima; Chaves, 

2023; Lima; Chaves, 2023, Pereira, 2018). 

Neste sentido, os empréstimos, que deviam ser pagos, funcionaram como alavancas para a 

reorganização de gastos públicos e a introdução de novas prioridades e objetivos para os governos. 

Esses programas e políticas educacionais são fundamentais para propagar uma agenda política 

neoliberal, que associa com associação do Estado e a privatização. Para o Banco Mundial, a educação 

está interligada com o conceito de mercado e de investimento econômico e é utilizada como 

justificativa da precarização de trabalhadores, que sigam a demanda do atual modo de produção, a 

acumulação de capital (Leher apud Lima; Chaves, 2023; Lima; Chaves, 2023, Pereira, 2018).  

                                                           
4 The World Bank Group is committed to fighting poverty in all its dimensions. We use the latest data, evidence and 

analysis to help countries develop policies to improve people's lives, with a focus on the poorest and most vulnerable. 



     
 
 

 

 

Figueiredo (2009) reforça que a educação faz parte das reformas econômicas propostas pelo 

Banco Mundial e as políticas e programas propostos orientam o enfrentamento do fracasso escolar, 

avaliando a qualidade, a racionalidade econômica e a produtividade do ensino. 

Ao analisarem os documentos do Banco Mundial, Lesnieki e Oviedo (2023) perceberam que 

o discurso implícito que existiam nos documentos consistia na criação de um consenso para 

efetivação de iniciativas neoliberais, principalmente depois da pandemia de Covid-19, com a 

justificativa de que eram medidas emergenciais. Para exemplificar, mencionamos a implementação 

total ou parcial da aprendizagem remota ou híbrida em todos os níveis e modalidades de ensino, a 

flexibilização curricular e avaliativa e os novos modos de controle e de regulação dos estudantes, dos 

professores e da gestão. 

Não é diferente do que Xavier e Deitos (2006) entendiam, ao fazerem referência ao início do 

século XXI e ao explicarem como as políticas públicas educacionais brasileiras exerciam controle 

social. Os planos educacionais eram constantemente renovados e reformados, causando 

descontinuidade e abrindo espaço para a implementação das políticas neoliberais. Isso significa a 

sustentação de um discurso de baixa escolarização como barreira para o desenvolvimento econômico 

e social. Assim, o objetivo principal da educação se tornou força de trabalho produtiva para atender 

as necessidades e interesses do mercado (Soares, 2020). 

Dessa forma, o estudo preliminar sobre as diretrizes do Banco Mundial no tocante à pobreza 

teve o objetivo de entender qual é o conceito de pobreza para o Banco Mundial e, consequentemente, 

delinear breves críticas sobre como o Banco Mundial implementa suas propostas de políticas e 

programas para seus países membros, como o Brasil.  

Essa organização internacional que, a fim de rever os juros dos empréstimos e de conceder 

futuros empréstimos, sugere implementações aos governos dos países, com o propósito de 

implementação das políticas neoliberais. 

Uma das justificativas para investir em educação e, portanto, efetivar a sua reforma, está 

pautada no discurso de que o país irá se desenvolver social e economicamente. Porém, esse discurso, 

que vem acompanhado as reformas, impactam na garantia dos direitos, tais como da educação, 

favorecendo ao poder público a realização de parcerias com o setor privado. Isso indica que o 



     
 
 

 

 

consenso sobre a meritocracia e a individualidade têm ter se tornado cada vez mais convincente com 

o processo de reformas em curso.  

 

Palavras-chave: Banco Mundial; Pobreza; Educação. 
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